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ACÓRDÃO
REMESSA E APELAÇÃO N. 0001236-37.2016.815.0000
ORIGEM: Juízo da Comarca de Bonito de Santa Fé
RELATOR : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE : Município de Bonito de Santa Fé (Adv. Ricardo Francisco Palitot dos 
Santos – OAB/PB nº 9.639
APELADO  :  Cícera Rafaela Cavalcante Furtuoso (Adv. Daniel de Arruda Almeida 
–  OAB/PB nº 11.623)

APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  PRELIMINAR. 
REJEIÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIO 
FAMÍLIA. RECONHECIMENTO  DO  MUNICÍPIO 
DURANTE  O  CURSO  DO  PROCESSO.  RETROATIVO 
DEVIDO.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO.  PROVA  DE  FATOS 
IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E  EXTINTIVOS  DO 
DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 373, II, 
DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.ADEQUAÇÃO  DOS  JUROS  DE 
MORA  E  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  SENTENÇA 
REFORMADA.  DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E 
PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA NECESSÁRIA.

- Ao município cumpre o ônus de demonstrar a realização do 
pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II, do CPC. Se 
não  provou  o  pagamento,  deve  efetuá-lo,  sob  pena  de 
ocorrência  de  enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em 
detrimento do particular, vedado pelo ordenamento jurídico.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito, 
negar  provimento ao  recurso  apelatório  e  dar  parcial  provimento à  remessa,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 214.

RELATÓRIO



Trata-se  de  apelação interposta  pelo  Município  de  Bonito  de 
Santa Fé contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Vara Única da Comarca de 
Bonito de Santa Fé que, nos autos da ação de cobrança ajuizada por Cícera Rafaela 
Cavalcante Furtuoso, julgou procedente os pedidos, condenando a parte promovida 
ao pagamento concernente ao retroativo do salário-família compreendendo o período 
entre setembro de 2011 a maio de 2013, devidamente corrigidos.

Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  atacado,  o 
Município interpôs o presente recurso apelatório, pugnando pela reforma da decisão 
ao  alegar,  em breve síntese,  a  preliminar de  julgamento  ultra  petita e,  no  mérito, 
inexistência do direito de perceber a verba retroativa, necessidade de redução dos 
honorários advocatícios. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões apresentadas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 178, do CPC.

É o Relatório.

VOTO

De  início,  entendo  que,  em  se  tratando  de  litígio  em  que  a 
Fazenda  Pública  foi  vencida,  com  sentença  sujeita  à  liquidação,  necessário  o 
cumprimento do rito previsto no art. 496, I, e seu § 1º, do Código de Processo Civil.

Assim,  de  ofício,  examino  o  litígio  devolvido  a  esta  Corte, 
também, sob o prisma da remessa necessária.

Através  de  ação  de  cobrança, Cícera  Rafaela  Cavalcante 
Furtuoso,  merendeira,  servidora do Município de Bonito de Santa Fé,  requereu o 
pagamento retroativo do salário-família e a imediata implementação do valor em 
seus vencimentos. 

Durante o curso do processo, especificamente em maio de 2013, 
a  Edilidade reconheceu o  direito  da autora  ao  pagamento  da verba  denominada 
salário-família e implantou em seu contracheque.

O pedido foi julgado procedente pelo juízo a quo, condenando a 
parte promovida ao pagamento do retroativo, a partir de setembro de 2011 a maio de 
2013, acrescido de juros de mora desde a citação e correção monetária pelo INPC, até 
a data da implantação do benefício.

Passo a analisar a preliminar de julgamento ultra petita, uma vez 



que a autora requereu o pagamento do benefício até abril  de 2013, tendo a Juízo 
concedido até maio de 2013.

Quanto a este ponto, não merece prosperar referida alegação, já 
que basta uma simples leitura da peça inicial para verificar que a autora requereu o 
pagamento do benefício até a data da efetiva implantação. 

Compulsando  os  autos,  verifico  que,  conquanto  tenha  sido 
implantado em maio de 2013, o Município não o fez no valor total, devendo ser pago 
a diferença entre o valor pago e o efetivamente devido.

Sendo assim, rejeito a preliminar.

Quanto ao mérito, adianto que apenas o recurso oficial merece 
ser parcialmente provido.

Observando-se os documentos acostados aos autos, constata-se 
que  a  partir  de  junho  de  2013  foi  implantado  no  contracheque  da  apelada  o 
pagamento referente ao salário-família, no valor de R$ 70,08, em virtude do disposto 
na Lei Municipal nº 523/2006.

 
Assim, tenho que o próprio recorrente, ao garantir o direito de 

percepção  salário-família  à  promovente,  reconheceu  o  pedido,  de  forma  que, 
havendo lei municipal que disciplinava o valor do benefício, no período reclamado, 
deve ser ela aplicada ao caso concreto, aplicando-se o princípio tempus regit actum. 

 Desta forma, considerando que próprio município reconheceu 
o pedido, faz jus a sua percepção no período compreendido entre setembro de 2011 a 
maio de 2013.

Poder-se  ia  alegar  que  o  Município  implantou  o  referido 
benefício em maio de 2013. Contudo, analisando a documentação acostada verifico 
que apenas o implantou, em sua totalidade, em junho de 2013, razão pela qual não há 
se falar em julgamento ultra petita.

 
Com efeito, cabia à municipalidade provar os fatos impeditivos, 

modificativos ou extintivos dos direitos pleiteados, assim como dispõe o inciso II do 
art. 373 do CPC:

“Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor”. (grifo nosso).

Nesse contexto, não há como se repassar ao servidor, no caso, à 
promovente, o ônus de comprovar a falta de pagamento, sendo suficiente demonstrar 



o seu vínculo junto ao Município, o que foi feito.

De outra banda, naquilo que tange aos consectários legais retro 
mencionados, urge ressaltar que o STJ firmou entendimento de que, nas condenações 
impostas à Fazenda Pública, “[...] para pagamento de verbas remuneratórias devidas 
a servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 
1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período 
anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que 
acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida 
Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009  (DOU  de 
30/06/2009),  que  deu nova redação ao art.  1º-F  da Lei  9.494/97;  juros moratórios 
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com 
redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo  a  correção  monetária,  em  face  da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu 
nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da 
publicação da referida Lei (30/06/2009).1

Ademais, relativamente aos termos de início dos juros de mora 
e da correção monetária, aponto que tais consectários legais devem incidir na forma 
acima  elencada,  a  contarem,  respectivamente,  da  citação  e  da  data  do 
inadimplemento das verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido 
quitadas.

Por fim, quanto aos honorários advocatícios arbitrados, entendo 
que o MM. Juiz a quo bem ponderou o trabalho do causídico e o disposto no art. 85, 
do CPC, não havendo razão para sua reforma.

Por todo o exposto, rejeito a preliminar e, no mérito, nego pro-
vimento ao apelatório e dou parcial provimento ao recurso oficial, apenas para ade-
quar os juros de mora e a correção monetária às condições acima delineadas, manten-
do a sentença recorrida nos demais termos. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar a preliminar e, no 
mérito, negar provimento ao recurso apelatório e dar parcial provimento à remessa, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
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Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


